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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 
 
 
 

EDITAL  PREGÃO  
ELETRÔNICO Nº 08/2024/PMB 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no 

CNPJ sob nº 06.151.419/0001-20, sediada na Av. 07 de Setembro, 210 – Centro – Bacuri – 

Maranhão, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para fornecimento de materiais de limpeza e higiene para atender as 

necessidades das secretarias municipais vinculadas à Prefeitura Municipal de Bacuri/MA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. Os itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme art. 48, 

inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014, serão destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresa (ME) e Empresa 

de Pequeno Porte (EPP). 

2.2.1 Não havendo vencedor para a cota destinada a ME/EPP, esta será adjudicada ao 

vencedor da cota não destinada a ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota não destinada a 

ME/EPP. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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2.2.2 Se a mesma licitante vencer a cota destinada a ME/EPP e a cota não destinada a 

ME/EPP, a contratação deverá correr pelo menor preço ofertado pela empresa. 

2.2.3 A licitante ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os itens. 

2.2.4 Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado 

concedido a ME/EPP sem atender os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 

123/2006 

2.2.5 Não se aplica o disposto no item 2.2 e seus subitens, se ocorrer qualquer uma das 

situações abaixo:  

a) Não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes 

de cumprir as exigências deste edital; 

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objetivo a ser alcançado; 

c) O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar: a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; a aplicação da 

eficiência das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas tecnologias; 

d) Poderá ser considerada não vantajosa a contratação, embora constatado posteriormente, 

quando a licitação resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da 

plataforma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a Administração opte, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no 

item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada. 

 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 
4.1.3. Modelo;  
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

 

   

  P á g i n a  10 | 59 
 

 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s 

(quinze segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15min (quinze minutos). 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 min (dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 

hs (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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colocada, no prazo de 05 min (cinco minutos) controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 

hs (duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.2 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 
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6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 30 %, para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada em cartório ou por autenticação feita pelo Agente de Contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

 

   

  P á g i n a  18 | 59 
 

 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio no habilitante, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

HABILITANET serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS 

HORAS, prorrogável por igual período, a critério do pregoeiro, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.11.2. Na hipótese da Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do 

sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

7.12. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.transparencia.bacuri.ma.gov.br/. 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

10.1 Adjudicado o objeto da licitação à empresa proclamada vencedora, a Prefeitura do Município 

de Bacuri/MA, poderá homologar este procedimento licitatório, fazer a ARP e eventualmente 

determinar a contratação com a licitante vencedora. 

 

10.2 Após a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de Bacuri/MA 

poderá convocar a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar 

a ata de registro de preços ou Contrato, na forma da minuta apresentada em anexo, adaptado à 

proposta vencedora, sob pena de decair o direito ao serviço, sem prejuízo das sanções previstas 

no artigo 90, § 5º da Lei n. 14.133/2021. 
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10.3 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pela Administração. 

 

10.4 Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, o 

Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes para reapresentarem os seus Documentos de 

Habilitação, devidamente atualizados, em sessão pública, a se realizar em hora e local 

previamente informados, na qual o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do certame. 

 

10.5 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 

estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 

penalidades legalmente estabelecidas. 

 

10.6 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

 

10.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

11.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.4. O Órgão gerenciador da ata de registro de preços poderá, após consultada, autorizar a adesão por 

órgão não participante até o percentual estabelecido no Decreto Federal nº 11.462/2023. 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

 

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 

12.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

12.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Prefeitura Municipal de Bacuri/MA, 

mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor responsável, 

acompanhadas das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de 

Regularidade com a Fazenda Federal. 

13.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual. 
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14. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 

 

14.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até o limite do exercício financeiro 

corrente, contados a partir da assinatura do contrato. 

14.2. O prazo de entrega se dará conforme Termo de Referência – ANEXO I. 

14.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 

Prefeitura Municipal de Bacuri MA, devendo a solicitação ser encaminhada até 15 (quinze) dias 

anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

15.1.5. fraudar a licitação 

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1. advertência;  

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa 

será de 15% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 

15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 

15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17. DAS AMOSTRAS 

17.1 No presente processo não serão exigidas amostras, salvo se o Pregoeiro entender 

necessário durante o transcurso da sessão. 

17.2 As amostras solicitadas deverão ser apresentadas no prazo, local e horário estipulado pelo 

pregoeiro, em período não inferior a 48h (quarenta e oito horas) da solicitação. 

 

17.3 A licitante deverá recolher os produtos entregues como amostra no prazo de 72h (setenta e 

duas horas) após comunicação da administração pública.  

 

17.3.1 Transcorrido o prazo acima indicado, poderá a administração pública fazer o descarte 

ou dar outra destinação às amostras sem gerar ônus de qualquer natureza para si.  

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 

Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, cuja 

dotação orçamentária será informada no momento da contratação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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19. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 

 
19.1 A Prefeitura Municipal de Bacuri/MA poderá revogar a presente licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar 

o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba às empresas licitantes quaisquer 

reclamações ou direitos a indenização ou reembolso. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.transparencia.bacuri.ma.gov.br/. 

20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

20.11.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

20.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

 

Bacuri/MA, 23 de Julho de 2024 

 
 

 
 

JOSÉ ROSENDO DE SANTANA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

/ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024/PMB 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
01 - OBJETO: 
01.1 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
fornecimento de materiais de limpeza e higiene para atender as necessidades das secretarias 
municipais vinculadas à Prefeitura Municipal de Bacuri/MA. 
 
02 - JUSTIFICATIVA: 
02.1 A aquisição dos itens objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA justifica-se pela necessidade 
de manter o estoque devido de materiais de limpeza e higiene, para atender as necessidades das 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Bacuri/MA. 

 
03 – ENQUADRAMENTO LEGAL 
03.1 Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/2023, e pela Lei 
Complementar nº 123/2006, e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 
 
04 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
04.1 Pregão, sob a forma eletrônica, no Sistema de Registro de Preços (SRP), do tipo menor 
preço por item. 
 
05 - PERFIL DA INSTITUIÇÃO CONTRATADA 
05.1 A instituição a ser contratada para o fornecimento do objeto deverá preencher os requisitos e 
as normas nacionais que regulamentam os serviços conforme a natureza da atividade, 
apresentando documentação que comprove experiência e estrutura adequada ao fornecimento 
dos produtos contratados. 
 
06 – DA PESQUISA DE PREÇOS 
06.1 A pesquisa de preços foi realizada conforme os parâmetros do art. 5º da Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 65, de 7 de julho de 2021. 
 
07 - DO VALOR ESTIMADO DAS AQUISIÇÕES 
07.1 O valor máximo estimado da contratação é de R$ 1.757.794,30 (UM MILHÃO, 
SETECENTOS E CINQUENTA E SETE MIL, SETECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E 
TRINTA CENTAVOS) 
 
07.2 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 
ABSORVENTE HIGIÊNICO HIPOALERGÊNICO- 
PACOTE COM MÍNIMO 08 UNIDADES  

PCT 260 R$ 8,44 R$ 2.194,40 

2 
ÁCIDO MURIÁTICO DESINCRUSTRANTE P/ LIMPEZA 
1L.CX COM 24 UND 

CX 60 R$ 46,54 R$ 2.792,40 

3 
ÁGUA SANITÁRIA: COMPOSIÇÃO: HIPOCLORITO DE 
SÓDIO E ÁGUA; PRINCIPÍO ATIVO: HIPOCLORITO DE 
SÓDIO, FRASCO DE 1000ML, CAIXA COM 12 UND 

CX 230 R$ 29,71 R$ 6.833,30 
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4 ALCOOL COMUM -  96%, (1000ML), CX COM 12 UND. CX 100 R$ 122,98 R$ 12.298,00 

5 ÁLCOOL ETÍLICO, 70º (1000ML), CX COM 12 UND. CX 100 R$ 121,52 R$ 12.152,00 

6 AMACIANTE DE ROUPAS 1L, CAIXA COM 12 UND   CX 200 R$ 64,81 R$ 12.962,00 

7 

APARELHO PARA BARBEAR DESCARTÁVEL- EM 
PLÁSTICO COM 2 LÂMINAS PARALELAS, APRESENTA 
CABO EMBORRACHADO COM TEXTURA 
ANTIUNDESLIZANTE, CABEÇA MÓVEL  

UND 40 R$ 4,27 R$ 170,80 

8 

AROMATIZANTE DE AMBIENTE, CONTENDO 
CLORETO DE ALQUIILDIMETIBENZIL AMÕNIO E 
CLORETO DE ALQUILDIMETILETILBENZIL AMÔNIO- 
GALÃO: 5 LITROS  

GALÃO 900 R$ 47,10 R$ 42.390,00 

9 
BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE DE 15 
LITROS,COM ALÇA DE ARAME GALVANIZADO. 

UND 180 R$ 12,99 R$ 2.338,20 

10 
BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE DE 20 
LITROS, COM ALÇA DE ARAME GALVANIZADO. 

UND 60 R$ 16,71 R$ 1.002,60 

11 
BORRIFADOR DE ÁGUA EM MATERIAL PLÁSTICO 
COM CAPACIDADE DE 500ML 

UND 300 R$ 10,64 R$ 3.192,00 

12 
BOTA DE BORRACHA TIPO DE GALOCHA 
RESISTENTE, ANTIDERRAPANTE, TAMANHOS 35, 36, 
37, 38, 39, 40, 41 . 

PARES 210 R$ 40,92 R$ 8.593,20 

13 
CERA LÍQUIDA INCOLOR, ANTIDERRAPANTE AUTO 
BRILHO, EMBALAGEM COM 5L. 

GALÃO 40 R$ 65,29 R$ 2.611,60 

14 
CESTO DE LIXO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, 
COM TAMPA, CAPACIDADE PARA 60 LITROS  

UND 40 R$ 56,34 R$ 2.253,60 

15 CESTO LIXO MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE 14L. UND 340 R$ 28,46 R$ 9.676,40 

16 
COLHER DESCARTÁVEL BIODEGRADÁVEL 
REFORÇADA REFEIÇÃO PCT 50UN  

PCT 250 R$ 5,93 R$ 1.482,50 

17 

CONJUNTO DE LIXEIRA FIXA PARA COLETA 
SELETIVA, EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, 
CAPACIDADE DE 60L.COM IDENTIFICAÇÃO 
SEGUNDO O CONAMA, ESTRUTURA EM METALON 
PINTADO, COM 5 LIXEIRAS SENDO NAS CORES 
AMARELA, VERMELHA, VERDE, AZUL E MARROM- KIT 
COM 05 PEÇAS  

UND 40 R$ 891,15 R$ 35.646,00 

18 
CONJUNTO DE LIXEIRA FIXA PARA COLETA 
SELETIVA, EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, 
CAPACIDADE DE ATÉ 50 LITROS- KIT -02 PEÇAS  

UND 350 R$ 734,96 R$ 257.236,00 

19 

COPO DESCARTÁVEL PARA 
ÁGUA(180ML),CONFECCIONADO EM PROLIPRILENO 
ATÓXICO (PP) TEMPERTATURA MÁXIMA DE USO 
100OC- CAIXA 
COM 25 PACOTES, CADA PACOTE COM 100 UNDS.  

CX 1400 R$ 143,35 R$ 200.690,00 

20 

COPO DESCARTÁVEL PARA CAFÉ(50ML), 
CONFECCIONADO EM PROLIPRILENO ATÓXICO (PP) 
TEMPERTATURA MÁXIMA DE USO 100OC- CAIXA 
COM 50 PACOTES, CADA PACOTE COM 100 UNDS.   

CX 450 R$ 141,78 R$ 63.801,00 

21 
CREME DENTAL- COM FLÚOR, SEM CORANTES, 
COMPOSTO DE SORBITOL, GLYERIN, XANTLAN GUM, 
PEG-8  

UND 340 R$ 5,55 R$ 1.887,00 

22 

DESINFETANTE CONCENTRADO 3.8L, ELIMINA 
99,9% DAS BACTÉRIAS, GERMES E FUNGOS, 
RECOMENDADO PARA CHÃO, RALO, PIA, AZULEJO. 
CAIXA COM 2 UNDS. 

CX 380 R$ 56,55 R$ 21.489,00 

23 
DESINFETANTE CONCENTRADO, CX COM 12 UND DE 
1L 

CX 180 R$ 126,09 R$ 22.696,20 

24 
DESINFETANTE, TIPO CREOLINA, ANTISSÉPTICO, 
GERMICIDA E BACTERICIDA, EMBALAGEM COM 
1000ML - CAIXA COM 12 UNIDADES  

CX 350 R$ 141,88 R$ 49.658,00 

25 
DESINGRIPANTE E LUBRIFICANTE COM 300ML, 
VÁLVULA DE 180OC E CANUDO EXTENSOR  

UND 80 R$ 10,12 R$ 809,60 

26 
DESINTUPIDOR DE PIA COM CABO E ACABAMENTO 
EM PLÁSTICO. IDEAL PARA SER USADO EM 
DIVERSOS MODELOS DE PIAS E RALOS. 

UND 80 R$ 12,26 R$ 980,80 

27 
DESODORANTE ANTITRANSPIRANTE- NEUTRO, EM 
CREME,SEM PERFUME, COMPOSTO POR ÁGUA 
DIMERALIZADA, EDTA PROPILENOGLICOL, 

UND 50 R$ 6,20 R$ 310,00 
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TRICLOSAN, METILPARABENO  

28 

DESODORIZADOR SANITÁRIO, PESO LÍQUIDO 35G. 
ASPECTO FÍSICO TABLETE SOLIDO, 
CARACTERÍSICAS 
ADICIONAIS SUPORTE PLÁSTICO PARA VASO 
SANITÁRIO, ESSÊNCIAS DE LAVANDA, FLORAL E 
EUCALIPTO. EMBALAGEM COM 48 UNDS. 

CX 40 R$ 77,77 R$ 3.110,80 

29 
DETERGENTE LIMPA CERAMICAS E AZULEJOS, COM 
1 L 

UND 600 R$ 7,83 R$ 4.698,00 

30 
DETERGENTE LÍQ. NEUTRO- EMBALADO EM 
GARRAFA PLÁSTICA DE 500 ML,CX 24 UND.  

CX 250 R$ 47,26 R$ 11.815,00 

31 

DISPENSADOR DE SABONETE LÍQUIDO- DISPENSER 
DE SABONETE LÍQUIDO TAMPA FRONTAL 
BASCULANTE, EM PLÁSTICO REFORÇADO NA COR 
GELO. CAPACIDADE PARA UM REFIL BAG-IN-BOX DE 
800ML. TRAVA DE SEGURANÇA  

UND 70 R$ 49,55 R$ 3.468,50 

32 
ESCOVA DENTAL ADULTA, CERDAS EM NYLON, 
MEDIA /MACIA, COM 4 FILEIRAS DE TUFOS, 
APARADAS UNIFORMEMENTE  

UND 50 R$ 5,07 R$ 253,50 

33 ESCOVA MULTIUSO OVAL MADEIRA. UND 250 R$ 5,66 R$ 1.415,00 

34 
ESCOVA SANITÁRIA PLÁSTICA, CERDAS BRANCAS, 
RESISTENTE E DURÁVEL COM SUPORTE  

UND 100 R$ 9,89 R$ 989,00 

35 

ESPONJA ANTIADERENTE PARA LOUÇAS, 
CONFECCIONADA EM ESPUMA DE POLIURETANO 
COM BACTERICIDAS E FIBRA SINTÉTICA COM 
ABRASIVO, DUPLA FACE E MEDINDO 
110X75X20MM, ECOLÓGICA, FARDO COM 120 
UNDS. 

FRD 40 R$ 81,02 R$ 3.240,80 

36 
ESPONJA DE LÃ DE AÇO- FRD COM 14 PCT , CADA 
PCT COM 08 UNIDADES  

FRD 90 R$ 24,30 R$ 2.187,00 

37 
FIBRA DE LIMPEZA PESADA, NO 2  PARA RODO, COM 
FIBRAS SINTÉTICAS, UNIDAS COM RESINA ‘A PROVA 
DÁGUA E IMPREGANADA  COM MINERAL ABRASIVO  

UND 1000 R$ 7,67 R$ 7.670,00 

38 FILTRO COADOR DE CAFÉ DE PANO GRANDE.  UND 100 R$ 15,22 R$ 1.522,00 

39 
FION DE NAYLON PARA ROÇADEIRA A GASOLINA 
ELÉTRICA, REDONDO, DIÂMETRO:2,4 MM- ROLO: 02 
KG  

ROLO 50 R$ 118,23 R$ 5.911,50 

40 FLANELA 100% ALGODÃO, NA COR BRANCA UND 1500 R$ 4,17 R$ 6.255,00 

41 
GUARDANAPO DE PAPEL BRANCO 23X23 CM OU 
SIMILAR, PACOTE:50 UNIDS  

PCT 50 R$ 2,37 R$ 118,50 

42 

INSETICIDA AEROSOL DOMÉSTICA, 
ACONDICIONADO EM FRASCOS DE 300M,A BASE DE 
ÁGUA:MATAM MOSCAS, PERNILONGOS, BARATAS, E 
OUTROS INSETOS, CX COM 12 UND. 

CX 70 R$ 134,47 R$ 9.412,90 

43 
KIT 50 PANO DE CHÃO BRANCO (SACO ALVEJADO) 
LIMPEZA DOMESTICA  

KIT 700 R$ 293,00 R$ 205.100,00 

44 
KIT MANICURE- COMPOSIÇÃO: 01 CORTADOR DE 
UNHA, 01 LIXA, 01 TESOURA, 01 EMPURRADOR DE 
CUTÍCULA E 01 ALICATE  

UND 40 R$ 23,01 R$ 920,40 

45 

LIMPA ALUMÍNIO COMPOSTO DE ÁCIDO AQUIL 
BENZENO SULFÔNICO LINEAR, SEQUES ORGÂNICOS  
E INORGÂNICOS PRESERVANTES 500 ML, CAIXA 
COM 24 UND. 

CX 40 R$ 49,41 R$ 1.976,40 

46 

LIMPA VIDROS, SULFATO DE SÓDIO, ALCOOL 
ALTOXILADO, ALCALINIZANTE, COADJUVANTE, 
FRAGÂNCIA E ÁGUA. EMBALAGEM DE 500ML, CX 
COM 24 UND. 

UND 40 R$ 113,42 R$ 4.536,80 

47 
LIMPADOR CONCENTRADO PARA PISO, INDICADO 
PARA MANUTENÇÃO DE PISOS IMPERMEABILIZADOS 
ENCERADOS E VITRIFICADOS – GALÃO: 05 LITROS  

GALÃO 350 R$ 55,79 R$ 19.526,50 

48 
LIMPADOR MULTIUSO A BASE DE ALQUIL BENZENO, 
PERFUME A ÁGUA- GALÃO: 05 LITROS  

GALÃO 850 R$ 33,37 R$ 28.364,50 

49 
LIXEIRA COM PEDAL, COM ARMAÇÃO E TREFILA NO 
ACABAMENTO ZINCADO, PEDAL E CAPACIDADE 50 
LITROS  

UND 110 R$ 102,89 R$ 11.317,90 

50 LIXEIRA PLÁSTICA REDONDA, COM TAMPA 23 L   UND 110 R$ 48,16 R$ 5.297,60 
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51 
LIXEIRA PLÁSTICA, COM PEDAL, PLÁSTICO 
REFORÇADO, CAPACIDADE 100 LITROS. 

UND 50 R$ 233,86 R$ 11.693,00 

52 

LUSTRADOR DE MÓVEIS -COMPOSIÇÃO: CERAS 
NATURAIS,AROMA LAVANDA, APLICAÇÃO DE 
MÓVEIS E E SUPERFÍCIES LISAS,FRASCO COM,NO 
MÍNIMO, 200ML  

UND 800 R$ 8,71 R$ 6.968,00 

53 
LUVAS PARA LIMPEZA DE LÁTEX BORRACHA 
NATURAL DE ALTA QUALIDADE, PROFISSIONAL. 
TAMANHO (M, G) NA COR AMARELA  

PARES 600 R$ 8,73 R$ 5.238,00 

54 
MOP ÚMIDO, CONTENDO CABO, ARMAÇÃO PARA 
REFIL E REFIL CABELEIRA DE ALGODÃO COM 
PONTA DOBRADA 350G  

UND 70 R$ 92,74 R$ 6.491,80 

55 PÁ DE LIXO DE PLÁSTICO RESISTENTE COM CABO  UND 700 R$ 14,86 R$ 10.402,00 

56 
PANO DE PRATO (COPA) BRANCO,100% ALGODÃO, 
IDEAL PARA SECAR LOUÇAS E  COM ACABAMENTO 
E BAINHA,  

UND 700 R$ 5,31 R$ 3.717,00 

57 
PAPEL ALUMÍNIO, COMPOSIÇÃO ALUMÍNIO,  PARA 
EMBALAGENS DE PRODUTOS DIVERSOS- 
ROLOS:7,5M  

ROLO 400 R$ 5,72 R$ 2.288,00 

58 
PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA SIMPLES, ROLO COM 
30,00 M- PACOTE COM 8 ROLOS  

PCT 3000 R$ 33,74 R$ 101.220,00 

59 
PAPEL TOALHA INTERFOLHAS, BRANCO NEVE, 
DIMENSÕES 23X23CM, 2 DOBRAS, 
GROFADO,1000FOLHAS  

PCT 2000 R$ 11,35 R$ 22.700,00 

60 PILHA MÉDIA AAA PACOTE:4 UNID  PCT 50 R$ 11,81 R$ 590,50 

61 PILHA PALITO AAA  PACOTE: 4 UNID  PCT 50 R$ 9,19 R$ 459,50 

62 PORTA GUARDANAPOS EM AÇO CROMADO  UND 80 R$ 26,74 R$ 2.139,20 

63 
PRATO ALUMÍNIO MARMITEX MANUAL NUMERO 8, 
EMBALAGEM COM 500 UNDS 

PCT 50 R$ 166,51 R$ 8.325,50 

64 
PRATO PARA REFEIÇÃO DESCARTÁVEL, 21CM 
PLÁSTICO BRANCO, CAIXA COM 100 PCT, PCT COM 
10 UNDS.  

CX 40 R$ 145,82 R$ 5.832,80 

65 
REFIL PARA PURIFICADOR, ACQUA FLEX 
COMPATÍVEL A MARCA LIBELL, COM CARVÃO 
ATIVADO E MANTA DE POLIPROPILENO  

UND 200 R$ 52,02 R$ 10.404,00 

66 
REFIL PARA RODO DE ALUMÍNIO, COM BORRACHA BI 
DENSIDADE E ALMA METÁLICA  DE 40 CM  

UND 350 R$ 6,72 R$ 2.352,00 

67 

REMOVEDOR: COMPOSIÇÃO: ÁLCOOL, LAURÍICO 
ETOXILADO, MONOETANOLAMINA, BLUTIGLICOL, 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO, HIDRÓTOPO,  
SEQUESTRANTE E VEÍCULO  

UND 220 R$ 18,28 R$ 4.021,60 

68 

RENOVADOR DE BRILHO PARA PISOS QUE POSSA 
SER UTILIZADA EM SOLUÇÃO AQUOSA, AGENTES 
PLASTIFICANTE - IMPERMEABILIZANTES – GALÃO: 05 
LITRS  

GALÃO 150 R$ 115,84 R$ 17.376,00 

69 
RODO PARA ÁGUA COM BASE E CABO COM 
BORRACHA BI DENSIDADE 40 CM COM CABO 
SUBSTITUÍVEL. 

UND 400 R$ 16,08 R$ 6.432,00 

70 
RODO PARA ÁGUA COM BASE E COM BORRACHA BI 
DENSIDADE 60 CM COM CABO SUBSTITUÍVEL,  

UND 400 R$ 21,15 R$ 8.460,00 

71 
ROLO FILME. UTILIZADO PARA EMBALAR ALIMENTOS 
28CMX100M 

ROLO 150 R$ 29,71 R$ 4.456,50 

72 
SABÃO EM BARRA GLICERINADO COM AÇÃO  
DESENGORDURANTE – CAIXA DE PCT COM 10 UND 
DE 05 UNID. 

CX 70 R$ 105,32 R$ 7.372,40 

73 
SABÃO EM PÓ CONCENTRADO PARA LAVAGEM, 
PACOTE DE 1,0 KG , FRD COM 25 UND. 

FRD 100 R$ 103,70 R$ 10.370,00 

74 
SABÃO LÍQUIDO, REMOVE AS MANCHAS NA 
PRIMEIRA LAVAGEM, ESPUMA DE ALTA 
PERFORMANCE 900ML. CAIXA COM 12 UNDS.  

CX 70 R$ 105,32 R$ 7.372,40 

75 
SABONETE LIQUIDO, ELIMINA 99, 9% DAS 
BACTÉRIAS, PARA UMA PELE SAUDÁVEL E 
PROTEGIDA, CONTÉM 500ML. CAIXA COM 12 

CX 850 R$ 133,77 R$ 113.704,50 

76 
SACO DE ALGODÃO ALVEJADO ATOALHADO, EM 
TECIO 
100% ALGODÃO, MEDIDAS MÍNIMAS 

PCT 70 R$ 102,08 R$ 7.145,60 
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APROXIMADAS 70 X 100CM. PCT COM 25 UNDS. 

77 
SACOLA PARA SUPERMERCADOS PLÁSTICA 
PACOTE COM 5KG SACOLAS PLÁSTICAS 
REFORÇADAS.  

PCT 250 R$ 60,85 R$ 15.212,50 

78 
SACOS DE LIXO RESISTENTES, PRETO, COM 
CAPACIDADE DE 200 LITROS,PCT 50 UND.  

PCT 160 R$ 59,55 R$ 9.528,00 

79 
SACOS DE LIXO RESISTENTES, PRETO, COM 
CAPACIDADE DE 100 LITROS, PCT COM 25 UNDS. 

PCT 320 R$ 97,22 R$ 31.110,40 

80 
SACOS DE LIXO RESISTENTES, PRETO, COM 
CAPACIDADE DE 15 LITROS, PCT COM 25 UNDS. 

PCT 640 R$ 97,22 R$ 62.220,80 

81 
SACOS DE LIXO RESISTENTES, PRETO, COM 
CAPACIDADE DE 30 LITROS, PCT 25 UNDS. 

PCT 370 R$ 97,22 R$ 35.971,40 

82 
SACOS DE LIXO RESISTENTES, PRETO, COM 
CAPACIDADE DE 50 LITROS, PCT 25 UNDS. 

PCT 640 R$ 97,22 R$ 62.220,80 

83 
SHAMPOO PARA CABELOS 2 EM 1, EMBALAGEM DE 
350ML. 

UND 460 R$ 6,90 R$ 3.174,00 

84 SODA CAUSTICA 1KG, CAIXA COM 24 UNDS. CX 40 R$ 145,01 R$ 5.800,40 

85 
SUPORTE DE DISPENSER PARA COPO 
DESCARTÁVEL. 

UND 150 R$ 55,45 R$ 8.317,50 

86 VASSOURA DE NYLON, COM CABO UND 300 R$ 11,93 R$ 3.579,00 

87 VASSOURA DE PALHA, COM CABO. UND 300 R$ 9,40 R$ 2.820,00 

88 

VASSOURA DE PELO- COM CERDAS SINTÉTICAS 
COM LARGURA APROXIMADA DE 30CM, PARA USO 
DOMÉSTICO. ALTURA MÍNIMA DAS CERDAS 
6CM.CERDAS EM POLIPROPILENO. CEPA EM 
PLÁSTICO RESISTENTE OU MADEIRA E CABO DE 
MADEIRA PLASTIFICADO 

UND 130 R$ 13,14 R$ 1.708,20 

89 

VASSOURA METÁLICA COM 22 DENTES E CABO, 
IDEAL PARA RECOLHER GRAMA E FOLHAS DE UM 
MODO GERAL, TANTO PARA GRAMADOS COMO 
PARA SUPERFICIES DURAS COMO RUAS E 
CALÇADAS. PRODUZIDAS EM AÇO CARBONO  

UND 300 R$ 26,60 R$ 7.980,00 

90 VASSOURAS LIMPA TETO  C/ CABO. UND 120 R$ 28,04 R$ 3.364,80 

VALOR TOTAL R$ 1.757.794,30 

 
08 - DAS OBRIGAÇÕES 
 
8.1 - DA CONTRATANTE 

8.1.1 - Exercer a fiscalização da entrega dos produtos, por servidor ou comissão, 
especialmente designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA; 
8.1.2 - Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora; 
8.1.3 - Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à 
entrega dos produtos dentro do estabelecido neste TERMO DE REFERÊNCIA. 
8.1.4 - Devolver todo e qualquer produto que estiver fora da especificação supracitada e 
solicitar expressamente sua substituição; 
8.1.5. - Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente. 

 
8.2 - DA CONTRATADA 

8.2.1 - Proceder a entrega do material adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as 
especificações constantes do item 7 do presente TERMO DE REFERÊNCIA e da sua proposta 
comercial; 
8.2.2 - Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, do 
material entregue com defeitos de fabricação e que não correspondam as especificações 
solicitadas; 
8.2.3 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega do material, não implicando 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 
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8.2.4 - Manter inalterados os preços e condições propostas; 
8.2.5 - Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas, 
fretes e demais encargos que venham incidir na entrega do material; 
8.2.6 - Lançar na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas 
constantes do objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA; 
8.2.7 - Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante; 

 

09 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
9.1. – Condições do fornecimento: 
 
9.1.1 – Os itens previstos neste TERMO DE REFERÊNCIA serão entregues conforme a demanda 
solicitada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, e ocorrerá demanda durante a 
vigência do Contrato; 
9.1.2 – Após a solicitação de fornecimento a CONTRATADA deverá realizar a entrega de todos os 
itens relacionados na mesma em até no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, independentemente 
do quantitativo requisitado; 
 
9.2. - A entrega deverá ser realizada perante a Comissão de Recebimento designada  pela 
CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos: 

 
a) Provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via 
do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens para verificação de  especificações, 
quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados  pertinentes e, 
encontrando irregularidade, fixará prazo para correção pela  CONTRATADA, mediante 
retirada do produto, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo; 
 
b) Definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes 
de funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do TERMO DE 
REFERÊNCIA e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo. 
 
9.3. - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de 
 Recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para 
aplicação de penalidades. 
9.4. – Os produtos só serão aceitos pelo Almoxarifado, acondicionados em embalagem com lacre 
inviolável, com os dados de identificação e procedência,  data de fabricação, nº. do Grupo e 
tempo de validade não inferior a 12 (doze) meses da data de entrega. 
9.5. – As Notas Fiscais das empresas vencedoras, quando da entrega do produto, deverão 
constar para os itens com validade, o número do Grupo e prazo de validade; 

    
10 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 
10.1 - O material objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA, deverá ser entregue no 
Almoxarifado Central da PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, localizado na Av. Eugênio de 
Barros, s/n, bairro Centro – Bacuri – Maranhão, aos cuidados do Supervisor do setor competente 
de Segunda a Sexta das 7:00hs às 13:00hs 
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10.2 - A entrega do objeto poderá ser parcelada em até 03 (três) etapas, de acordo com as 
necessidades e quantitativo solicitado pela CONTRATANTE, durante o período de vigência do 
contrato. 

 
 10.2.1 – Após a solicitação de fornecimento a CONTRATADA deverá realizar a entrega de 
todos os itens relacionados na mesma em até no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, 
independentemente do quantitativo e valor requisitado; 
 
11 - DO PAGAMENTO 
11.1 - O pagamento será feito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, em moeda 
corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e 
ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos itens 
corresponde a etapa entregue, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura. 

 
11.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do 
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 
atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota 
de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de 
Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões 
negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
 
11.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação. 
11.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização 
do referido material. 
11.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de 
fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, constante ainda da Nota de 
Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo 
de filiais ou da matriz. 

 
12 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
12.1 – Cronograma de desembolso: o Setor Financeiro da Prefeitura de Bacuri - MA observará 
para que o cronograma máximo por período esteja em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros. 
 
13 - FONTE DE RECURSO: 
13.1 - Para o pagamento das despesas decorrentes deste processo serão utilizados os recursos 
oriundos da Secretaria e/ou Fundos Municipal respectivos da Prefeitura Municipal de Bacuri/MA, 
relacionado à Secretaria requisitante deste processo. 
 
 14 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA   
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14.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 15, iniciso IX c/c art. 22, 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. 
 
15 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
15.1 - A descrição da solução como um todo, a análise dos ricos da contratação, bem como de 
outros requisitos específicos não albergados no presente Termo de Referência, encontram-se 
pormenorizada em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar. 
 
16. – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
 
16.1. Habilitação Jurídica: 

16.1.1. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; CPF, RG do Empresário. 

16.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; Cpf, RG do Empresário. 

16.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

16.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

16.1.5. Certidão Especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do 

exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

16.1.6. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do 

exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

 

16.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

16.2.2. Prova de regularidade fiscal da Empresa, perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.2.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 

pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Estadual; 

16.2.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto Dívida Ativa do 

Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede do licitante; 

16.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço; 

16.2.6. Certidão Negativa da Dívida Ativa do Município de origem; 

16.2.7. Certidão Negativa de Débitos do município de origem da licitante; 
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16.2.8. Alvará de Licença, Funcionamento e Localização do estabelecimento do licitante; 

16.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em 

cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho. 

 

16.3. Da Qualificação Econômica-Financeira 

16.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante. 

16.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois) últimos 

exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 

junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 

Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 

através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 

responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, acompanhado do CRP do contador. 

16.3.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 

 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído; 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 

regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 

Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em 

jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 

sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro 

na Junta Comercial;  

d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do 

Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  

 

16.3.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 16.3.2, deste tópico, 

no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 

termos de abertura e encerramento. 
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16.3.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 

na forma da lei.  

16.3.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 16.1.2 engloba, 

no mínimo:  

 

I) Balanço Patrimonial;  

II) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;  

III) Termos de abertura e de encerramento;  

IV) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;  

V) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir a 

autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento digital.  

 

16.3.6 -  As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.  

17.3.6.1 - A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB 

n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 

apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem 

como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de relatoria do 

Ministro Valmir Campelo; 

16.3.7. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 

empresas deverão apresentar o memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo 

qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as 

seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 

Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC = Ativo 

Circulante Passivo Circulante 

 

16.3.9. A(s) empresa(s), que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor global estimado do valor 

arrematado. 

 

http://www.receita.gov.br/
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16.4. Da Qualificação Técnica 

16.4.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de material em características, 

quantidades e prazos equivalentes ou superiores com o objeto desta licitação, ou com os 

itens pertinentes, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de forma satisfatória produtos 

compatíveis em quantidades e características com o objeto desta licitação. 

 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado 

de Capacidade Técnica em questão, e: 

 

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 

comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação 

vigente. 

 

16.5. Declarações 

16.5.1 - Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou 

procurador que tenha poderes para tal investidura;  

67.5.2 - Quando se tratar de microempresa, declaração de enquadramento de Microempresa 

(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou, Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da 

Junta Comercial, com data de emissão máxima de 90 (Noventa) dias;  

16.5.3 - Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

16.5.4 - Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

16.5.5 - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

 
16.6 Benefícios às micro e pequenas empresas 

16.6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 
16.2, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 
123/06). 
 
16.6.2 Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME 
ou EPP. 
 
16.6.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 16.6.1, implicará 
em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 90 da Lei 
14.133, de 01 de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes 
remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às 
demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo 
de empate. 
 
16.6.4 A obtenção de benefícios destinados às micro e pequenas empresas fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública ou com o setor 
privado cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar a 
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

 
 

Bacuri - MA, 15 de abril de 2024. 
 

 
 

JOSÉ ROSENDO DE SANTANA 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

 
 

LARISSA GOMES DA COSTA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 

IDENILCE SOUZA DENDONÇA 
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

 
 

CHARLES RAMOM PIMENTEL DO NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024/PMB 
 

ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024/SRP 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BACURI/MA E A EMPRESA 

_________________________, TENDO POR 

OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS VINCULADAS À PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BACURI/MA.  

 
O MUNICÍPIO DE BACURI, ESTADO DO MARANHÃO, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BACURI, sediada na Av. 07 de setembro, n° 210 - Centro, Bacuri/MA, CNPJ Nº 06.151.419/0001-

20, com obediência geral à  Lei nº 14.133 de 01/04/2021, Decreto Federal nº 11.462/2023 e Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006, neste ato representado pelo o Ordenador de Despesas 

deste sodalício, o Sr. ___________________________, (qualificação pessoal), doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ___________________________,  

inscrita no CNPJ sob nº _______________ e Inscrição Estadual nº _________________, com sede 

na Rua ____________, nº__, Bairro ________, em ___-____ – CEP nº______________, neste ato 

representada pela(o) Sra(o)._________________, (qualificação pessoal), e seu valor registrado 

nesta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

08/2024/PMB, e do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024, bem como a classificação da 

proposta e a respectiva homologação, RESOLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades 

estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as 

condições previstas no Instrumento Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as 

constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constantes 

das Leis e Decretos supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

VINCULADAS À PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, conforme condições, quantidades e 
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exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

1.2. A quantidade indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será 

solicitada de acordo com as necessidades dos Órgãos Participantes, podendo ser utilizada no 

todo ou em parte. 

1.3. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 

ANEXO I deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover a prestação de 

serviços de acordo com suas necessidades.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. OS preços registrados, as especificações dos itens, os quantitativos, marcas, empresas 

beneficiárias e representante legal da empresa, encontram-se elencados no ANEXO I da Ata de 

Registro de Preços. 

3. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

3.1 A Contratada fica obrigada a fornecer os itens nos endereços contidos na Ordem de 

Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante. 

3.2 O prazo para o início da prestação de serviços será de acordo com a necessidade do Órgão 

participante, contados a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento”, de acordo com o 

Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1 A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 

contratações de prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no 

edital e legislação pertinente 

5. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, através de seu representante legal, nos seus aspectos 

operacionais.  

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não 

participaram do certame licitatório poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

6.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

6.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

6.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

6.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

6.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

6.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

6.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 6.1. 

 

Dos limites para as adesões 

6.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

6.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

6.8. A adesão à ata de registro de preços poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 6.7, desde que seja destinada à 

execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.9. Vedação a acréscimo de quantitativos 

6.9.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

7. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto, deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 7.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 

7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

7.4.2.1 Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

7.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

 

7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

 

7.5. O registro a que se refere o item 7.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

7.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

7.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

 

7.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

7.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 11. 

 

7.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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7.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

7.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

7.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

 

7.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o item 7.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

7.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

 

7.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

7.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

7.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

8.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

9. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
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nos termos do item 11, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 7.7. 

9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 11, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

10.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

10.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

10.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto Federal nº 

11.462/2023. 

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos 

itens. 
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11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do 

Decreto Federal nº 11.462/2023; ou 

11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

 

11.4.1. Por razão de interesse público; 

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 

4º do art. 27 do Decreto Federal nº 11.462/2023.  

12. DA PUBLICAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

12.1 Fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da 

Legislação vigente. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  
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13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. No caso de adjudicação por item, só será admitida a contratação de parte de itens se houver 

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

14.3. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o 

caso. 

14.4. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024/PMB e seus anexos e as 

propostas das empresas registradas nesta Ata. 

14.5. Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais/serviços caso em que a 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

14.6. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e a Lei Complementar 123/2006, e suas alterações. 

 

15. DO FORO 

15.1 Fica eleito o foro da comarca de Bacuri, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

instrumento.  

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente. 

 

BACURI/MA, XX de XXXXX de 2024. 

 

 

 

  

XXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 

BACURI/MA 

EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: XXXXXXXXXX 
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ANEXO I-A 

 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° XXX/2024/SRP. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.° 08/2024/PMB. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 014/2024.  

 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n° XXX/2024, celebrada perante a 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACAO - CPL, da Prefeitura Municipal de Bacuri/MA, 

localizada na Av. 07 de setembro, n° 210 - Centro, Bacuri/MA, CNPJ Nº 06.151.419/0001-20, e a 

Empresa que teve seus preços registrados, em face da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

08/2024/PMB. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS VINCULADAS À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

QUADRO 01: DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA. 

 

EMPRESA: XXXX. 

CNPJ: XXXXXX Telefone: XXXXX 

ENDEREÇO: XXXXX E-mail: XXXXXXX 

 

QUADRO 02: MATERIAL REGISTRADO. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNDIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

       

 

VALOR GLOBAL: XXXX (XXX) 

 

BACURI/MA, XX de XXXXX de 2024. 

 

 

  

XXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 

BACURI/MA 

EMPRESA 
REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: XXXXXXXXXX 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  08/2024/PMB 
 

ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2024/PMB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2024. 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BACURI/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXXXXXX, E A EMPRESA 
XXXXXXX, PARA O FIM QUE ESPECIFICA 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, pessoa de direito público interno, com sede na 
XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX, através da SECRETARIA MUNICIPAL XXXXX, neste ato 
representada pelo Secretário, o Sr. XXXXXXX, brasileiro, portador o CPF n° XXXXX, e do RG n° 
XXX SSP/MA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº XX.XXX.XXX/XXX-XX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu representante legal o(a) Sr(a). 
XXXXXXX, nacionalidade, portador(a) do CPF n° XXXXXX, e do RG n° XXXXXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, tem entre si, ajustado o CONTRATO, para execução dos serviços 
especificados na Cláusula Primeira deste Instrumento, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
08/2024/PMB, frente ao que refere a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem como objeto a “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
VINCULADAS À PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, atendidas as especificações 
constantes do ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico N.º XXXXX/2024-CPL, e de acordo com a 
proposta da Contratada que integram o presente Contrato, independente de transcrição.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
O valor máximo global deste contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

      

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as 
despesas com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes 
sobre os materiais fornecidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
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As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município da 
seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência até 31/12/2024. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento a que se refere esta cláusula será efetuado na conta corrente nº XXXXXX, agência 
nº XXXXX, de titularidade da CONTRATADA, no Banco XXXXXX. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA apenas o 
valor dos serviços prestados, depois de conferidos e aprovados pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos de cobrança deverão vir instruídos também com 
cópia dos seguintes documentos: a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, do domicílio ou sede do licitante; b) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; d) Certidão Negativa de Falência ou 
Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial). 

CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei no 
14.133, de 2021).  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas ou decorrentes do presente 
CONTRATO: 
 
a) Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 
contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos estabelecidos na Cláusula Quinta; 
b) A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a 
eventuais quebras ou avarias que serão corrigidas de imediato;  
c) Levar, imediatamente ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas 
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cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que 
eventualmente venha a ocorrer;  
d) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato as 
reclamações;  
e) Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou materiais, 
em que verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções, responsabilizando-se pelos 
vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
f) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 
i) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto nas datas, quantidades e qualidades 
exigidas; 
j) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante o período 
contratado; 
k) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a 
prejudicar o cronograma de execução dos serviços, e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários: 
l) Comunicar a Contratante de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 
(vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva 
aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados. 
m) Providenciar a troca, às suas expensas, dos itens entregues em desacordo com às 
especificações solicitadas; 
n) Manter inalterados os preços e condições propostas; 
o) Prestar os serviços com rapidez e eficiência; 
p) Entregar o objeto durante o expediente do setor ou em horários alternativos, previamente 
acordados formalmente com a CONTRATANTE; 
q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas ou decorrentes do presente 
CONTRATO: 

a) Caberá à Contratante a mais ampla e completa fiscalização sobre a execução do contrato, de 
acordo com o pactuado, com arrimo na Lei 14.133/202, o que não exonera nem diminui a 
completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância, ou omissão de qualquer 
das cláusulas contratuais aqui estabelecidas; 
b) Exigir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;  
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital ou neste 
contrato; 
d) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do 
contrato; 
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e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço efetivamente 
executado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 
f) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela Contratada. 
g) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços 
objeto deste contrato. 
h) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais. 
i) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado que os serviços foram 
realizados de forma satisfatória, objeto deste contrato, podendo recusar aqueles que não 
estejam de acordo com os termos deste Contrato. 
j) Examinar todos os produtos fornecidos pela contratada, antes de sua utilização, e decidir sobre 
sua aceitação ou rejeição;  
k) Rejeitar todo e qualquer material de má conservação e adulterado;  
l) Solicitar a substituição de qualquer empregado, cujo comportamento ou capacidade técnica, 
seja julgado inconveniente;  
m) A presença da fiscalização não altera ou diminui a responsabilidade da contratada na 
execução dos serviços;  
n) Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus 
anexos, inclusive, no contrato; 
o) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
de execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas, fixando prazo para a sua correção. 
p) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados 
 
CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções: 
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de BACURIMA pelo período de 3 

(três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

período mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a depender da gravidade 

apurada, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, desde o segundo até o trigésimo dia, até o limite de 10% (dez por 

cento), nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 

(quinze) dias a contar do recebimento da notificação.  

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% 

(vinte por cento) do valor do Contrato, nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá 

ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação 

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão da 

contratação, cuja importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial; 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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PARÁGRAFO SEXTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
PARÁGRAFO OITAVO:  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para extinção de pleno direito do presente 
Contrato, as hipóteses elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos 
do art. 138, do mesmo diploma legal. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser extinto de forma consensual, por acordo 
entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 
haja interesse da CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por decisão 
arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de extinção Administrativa ficam reconhecidos os direitos da 
Administração, prevista na Lei 14.133/2021, bem como na legislação especial no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas regulamentares pertinentes, por servidor designado pela 
autoridade competente que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades 
previstas neste instrumento.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das 
sanções administrativas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOCUMENTAÇÃO E REGULARIDADE 
A CONTRATADA e seu representante apresentam neste ato, os documentos legais 
comprobatórios de atendimento das condições jurídico-pessoais indispensáveis à assinatura do 
presente CONTRATO, inclusive Regularidade de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, e 
ônus previdenciários e se obriga a manter durante todo o prazo de execução contratual todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, 
independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2024/PMB, e aos 
seguintes documentos, conforme exposto no inciso II do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
a)  ao TERMO DE REFERÊNCIA disposto no Anexo I do Edital; 
b) à proposta vencedora, datada de XX/XX/2024; e 
c) às eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, conforme art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 



 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
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Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Bacuri, Estado do Maranhão, para ação que resulte 
ou possa resultar no disposto deste CONTRATO, e da execução do seu objeto.  
 
E por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
CONTRATO, assinam as partes, o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma. 

 
BACURI/MA, XX de XXXX de 2024. 

 

Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA 

 
 

 
 

XXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXX 

Representante Legal da Contratada  

 
 


